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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 42/2004
de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António da Silveira
de Lima Pimentel embaixador de Portugal na Malásia.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 43/2004
de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António da Silveira
de Lima Pimentel embaixador de Portugal em Sin-
gapura.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 44/2004
de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe João António da Silveira
de Lima Pimentel embaixador de Portugal na União
do Myanmar.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 45/2004

de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Luís Filipe de Mendonça
Cristina de Barros embaixador de Portugal no Djibouti.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 46/2004

de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Aristides Alegre Vieira
Gonçalves embaixador de Portugal na Líbia.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

Decreto do Presidente da República n.o 47/2004

de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Paulo Couto Barbosa embaixador de Portugal em
Windhoek.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.
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Decreto do Presidente da República n.o 48/2004
de 6 de Setembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador
Paulo Couto Barbosa embaixador de Portugal no
Lesoto.

Assinado em 23 de Julho de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 23 de Agosto de 2004.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Victor Martins Mon-
teiro.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 83/2004

Para os devidos efeitos se declara que o Decreto
Legislativo Regional n.o 18/2004/M, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 176, de 28 de Julho de 2004,
cujo original se encontra arquivado nesta Secretaria-
-Geral, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

No anexo, mapa I, «Serviço de Apoio Funcional ao
Registo Internacional de Navios da Madeira — MAR»,
no grupo de pessoal técnico superior, na categoria de
consultor jurídico, na coluna «Carreira», onde se lê
«Consultor jurídico de pareceres jurídicos» deve ler-se
«Consultor jurídico».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 25 de Agosto de 2004. — O Secretário-Geral,
José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 156/2004

Por ordem superior se torna público que, agindo na
qualidade de depositário da Convenção Relativa às
Medidas a Adoptar para Proibir e Impedir a Importação,
a Exportação e a Transferência Ilícitas da Propriedade
de Bens Culturais, adoptada em Paris em 14 de Novem-
bro de 1970, o director-geral da Organização das Nações
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)
notificou ter o Reino Unido da Grã-Bretanha e da
Irlanda do Norte depositado, em 1 de Agosto de 2002,

o seu instrumento de aceitação da citada Convenção
com as declarações e reservas seguintes:

«a) Pour le Royaume-Uni, l’expression ‘biens cultu-
rels’ doit être interprétée comme se limitant aux objets
énumérés à l’annexe du règlement (CEE) no 3911/1992
du Conseil, du 9 décembre 1992, tel que modifié, con-
cernant l’exportation de biens culturels ainsi qu’à l’an-
nexe de la directive du Conseil no 1993/7/CEE du 15
mars 1993, telle que modifiée, relative à la restitution
des biens culturels ayant illicitement quitté le territoire
d’un Etat membre.

b) Entre les Etats membres de la CE, le Royaume-
Uni appliquera la législation pertinente de la CE dans
la mesure où cette législation se rapporte à des questions
auxquelles s’applique la Convention.

c) Selon son interprétation de l’article 7, b), ii), le
Royaume-Uni estime qu’il peut continuer à appliquer
ses propres règles restrictives aux requêtes de saisie et
de restitution de biens culturels formulées en vertu de
cet article [original: anglais].»

Tradução

«a) Para o Reino Unido, a expressão ‘bens culturais’
deve ser interpretada como limitando-se aos objectos
enumerados no anexo do Regulamento (CEE)
n.o 3911/1992, do Conselho, de 9 de Dezembro de 1992,
conforme alteração, relativo à exportação de bens cul-
turais, bem como no anexo da Directiva do Conselho
n.o 1993/7/CEE, de 15 de Março de 1993, conforme
alteração, relativa à restituição dos bens culturais que
saíram ilicitamente do território de um Estado membro.

b) Entre os Estados membros da CE, o Reino Unido
aplicará a legislação em vigor na CE na medida em
que esta legislação se refira a questões às quais se aplica
a Convenção.

c) Segundo a sua interpretação do artigo 7.o, b), ii),
o Reino Unido crê poder continuar a aplicar as suas
próprias regras restritivas aos pedidos de apreensão e
restituição de bens culturais, formulados nos termos
deste artigo [original inglês].»

Nos termos do disposto no seu artigo 21.o, a Con-
venção entrou em vigor para o Reino Unido da Grã-
Bretanha e da Irlanda do Norte três meses após o depó-
sito deste instrumento de aceitação, ou seja, no dia 1
de Novembro de 2002.

Portugal é Parte na mesma Convenção, a qual foi
aprovada para ratificação pelo Decreto do Governo
n.o 26/85, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 170, de 26 de Julho de 1985, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 9 de Dezembro de
1985, estando esta em vigor para Portugal desde 9 de
Março de 1986.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 30 de Julho de 2004. — A Chefe de Divi-
são, Teresa Paula Ferreira Kol de Alvarenga.
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